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“A vitalidade é demonstrada não apenas pela persistência, 
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A presente monografia tem como objetivo estabelecer relação entre a Reforma do 
Estado, a adoção do estilo Gerencial e a Gestão por Competência enquanto construção de um 
novo modelo de serviço público, em especial na SRTE/PB.  Neste sentido, busca, também, 
identificar os principais elementos contextuais da Reforma do Aparelho do Estado envolvidos 
na promoção de um novo modelo, qual seja a Gestão por Competências no Setor Público 
enquanto fenômeno social. Assim, a hipótese central do presente trabalho é compreender se a 
gestão por competência tem trazido algum diferencial para o Ministério do Trabalho e 
Emprego - MTE enquanto instituição pública e para os seus servidores. Por outro lado, busca 
identificar, nesse novo modelo de administração, quais as possíveis vantagens e desvantagens 
da adoção da gestão por competência na construção de um novo modelo de serviço público. 
Para tanto, metodologicamente, realizamos estudo descritivo de natureza qualitativa sobre a 
implantação da Gestão por Competências como estratégia de melhoria na prestação de 
serviços ao público e na valorização meritocrática dos servidores por meio da Avaliação de 
Desempenho. As conclusões apontam que a Reforma do Aparelho do Estado trouxe 
resultados significativos na construção de um novo modelo de serviço público a partir da 
implantação do princípio da eficiência, da redução dos gastos, mas trouxe também a drástica 
redução da máquina administrativa. Por outro lado, a implantação de um novo modelo por 
meio da Gestão por Competências com base na tríade “Conhecimento, Habilidade e Atitude” 
começa a estabelecer uma linha de atuação diferenciada na Gestão de Recursos Humanos, na 
busca de compreensão de que este é o maior patrimônio do Serviço Público que tornará 

























This monograph aims to establish the relationship between State Reform and business 
management skills while setting up a new model of public service, notably in SRTE/PB.  In 
this sense it also seeks to identify key contextual elements of state reform involved in 
promoting a new model, namely management skills in the public sector as a social 
phenomenon.  So the central hypothesis of the present study is to understand whether 
management by competence has provided some advantage for the Ministry of Work and 
Employment - MTE as a public institution and for their civil servants.  On the other hand it 
seeks to identify in this new model of management the possible advantages and disadvantages 
of adopting management skills in setting up a new model of public service.  For this, we 
conducted methodologically a descriptive qualitative study on the implementation of 
management skills as a strategy to improve service to the public and the meritocratic recovery 
of civil servants through performance assessment.  The findings indicate that State reform 
brought significant results in setting up a new model of public service as from the 
implementation of the principle of efficiency not only be reducing costs, but also brought 
about a drastic reduction in administration.   On the other hand the implementation of a new 
model by management skills based on the triad; “knowledge, skill and attitude” begin to 
establish a different line of action in Human Resource Management seeking to understand that 
this is the largest equity of public service which can make the provision of services efficient 
and effective as is required by society.  
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A imagem do serviço público nos dias atuais passa por um período de reconstrução, 
ou seja, há uma nova formulação que se constitui a partir dos desejos e anseios da sociedade 
civil, a qual, de forma mais consciente, passa a avaliar a qualidade dos serviços prestados.  
A princípio, a ideia de competência estava associada à habilitação ou conhecimento 
específico para resolver algo. Entretanto, ao que parece, este conceito estava associado à ideia 
de qualificação. 
A origem do conceito de competências, segundo Ruas (2005) se confunde com uma 
noção que lhe é relativamente associada a de qualificação. A noção de qualificação 
é contextualizada num ambiente de emprego formal, no qual o trabalho é 
predominantemente industrial, sustentado por atividades em geral previsíveis e de 
forte base sindical. Portanto, o conceito de qualificação é centrado na preparação de 
capacidades voltadas para processos previstos ou pelo menos previsíveis em sua 
maioria. “A qualificação assenta-se sobre os postos de trabalho, sobre a 
possibilidade de se construir uma carreira linear e crescente, sobre a classificação 
estática de uma profissão que assegura direitos duráveis e inquestionáveis”. (Ávilla, 
2009, p.04) 
 
Uma das prerrogativas para se entender a emergência do conceito de competência 
está no fato de que o próprio cenário do trabalho de um modo geral e, também na esfera 
pública ganhou uma nova conotação: não estamos mais diante de atividades estáticas e 
previsíveis; o foco não está mais centrado na atividade, mas sim no trabalhador, ou seja, no 
indivíduo. Nesse contexto, o enfoque de competência aborda uma nova forma de gerir que 
está centrada na administração de fatos novos, inesperados e até mesmo imprevisíveis. 
Portanto, mais que em conhecimento, o enfoque está no comportamento. 
Desse modo, o presente trabalho busca associar o conceito de competência, no 
cenário vivido pela Administração Pública após a Reforma do Aparelho do Estado, como 
ferramenta possível na construção de um novo serviço público, mais dinâmico, eficiente e 
efetivo tanto para servidores, como para os usuários em geral. 
Em princípio, para nos reportarmos ao tema da Reforma do Aparelho do Estado 
torna-se imprescindível que façamos uma breve análise de um dos principais elementos que 
foram evidenciados a partir dessa mudança, sobretudo, no tocante ao serviço público: o 
princípio da eficiência.  
A Reforma encontrava-se ancorada na necessidade de constituição de um aparelho 
estatal que viesse a atender melhor a população, de forma mais rápida, dinâmica, eficiente e 






estado de bem estar para o modelo de estado regulador cujo princípio e parâmetro serão a 
economia. 
A Emenda Constitucional 19/98 - Reforma Administrativa - acrescentou o 
princípio da eficiência (grifo nosso) aos princípios da Administração enunciados 
no caput do art. 37. Agora a eficiência é princípio que norteia toda a atuação da 
Administração Pública. O vocábulo liga-se à idéia de ação, para produzir resultado 
de modo rápido e preciso. Associado à Administração Pública, o princípio da 
eficiência determina que a Administração deve agir, de modo rápido e preciso, para 
produzir resultados que satisfaçam as necessidades da população. Eficiência 
contrapõe-se a lentidão, a descaso, a negligência, a omissão - características 
habituais da Administração Pública brasileira, com raras exceções. 
(principiosbásicosdaadministraçãopublica.pdf acesso em 17/08/09) 
 
Nesse diapasão, a regulação do modo de produção em busca da eficiência, no caso 
do setor público, assume o objetivo de colocar à disposição da sociedade o melhor serviço, 
focado no modelo de funcionamento da iniciativa privada, o que levou Carlos Ribeiro e 
Manuela Camargo, citados por Cláudia Fernanda de Oliveira Pereira, a registrar o seguinte: 
É necessário ter em mente que os programas de produtividade, originalmente 
formulados para o setor privado, não são necessariamente os mais adequados para 
o setor público; na verdade, a origem privada do programa pode vir a ser a 
principal razão do insucesso de sua implementação no setor público (grifo 
nosso). As razões pelas quais os setores público e privado engajam-se em 
programas de produtividade são diversas. No setor privado, a busca pelo aumento 
da produtividade é justificada pela sobrevivência; no setor público, a melhoria do 
padrão de vida do cidadão, que pode resultar dos programas de produtividade, é a 
sua principal razão de ser." (Revista Indicadores de Qualidade e Produtividade. 
Jun.1994) http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=4887, acesso em 23/11/09) 
 
Assim, percebe-se que com a reformulação do aparelho do estado uma das principais 
conseqüências que se registra no âmbito do serviço público está focada no estreitamento das 
relações entre o público e o privado, sobretudo, porque o Estado e suas instituições públicas 
passam a ser pensadas e modeladas com base nos ditames das empresas privadas, seja pela 
regulação do tempo de execução dos serviços, pela redução dos quadros efetivos de 
servidores ou pela busca da redução nos gastos públicos.  
Esse cenário faz emergir um novo modelo de administrar que, em princípio, é 
gerencial e, nos dias atuais, toma contornos de gestão por competência - um enfoque mais 
aprimorado que busca além dos resultados de forma eficiente, trazer um novo cenário que 
evidenciará a importância do indivíduo nesse contexto.  
De um modo geral, o trecho a seguir traz um panorama do que foi a proposta 






Bresser Pereira, Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão à época, no período de 1995, 
momento em que houve o ápice da reformulação. 
 
 
Por outro lado, à medida que a crise do Estado e a necessidade de reconstruí-lo ou 
reformá-lo iam se tornando mais claros para a sociedade, os objetivos da reforma 
tornaram-se, também, mais precisos. Reconstruir o Estado significa superar 
definitivamente a crise fiscal e rever as estratégias de intervenção no plano econômico 
e social, abandonando as intervenções diretas e adotando formas regulatórias. 
Conjuntamente, é preciso reformar o aparelho do Estado, e isto significa (1) tornar a 
administração pública mais flexível e eficiente; (2) reduzir seu custo; (3) garantir ao 
serviço público, particularmente aos serviços sociais do Estado, melhor qualidade; e 
(4) levar o servidor público a ser mais valorizado pela sociedade ao mesmo tempo em 
que ele valorize mais seu próprio trabalho, executando-o com mais motivação. Não há 
dúvida de que alguns interesses serão atingidos, de que alguns privilégios serão 
eliminados. Mas o mais importante é o aspecto positivo da reforma. É o fato de que 
nela está embutida uma concepção de estado social-democrata e pragmática. De que 
através dela a crise fiscal poderá ser superada. De que graças a ela, funcionários 
competentes e dedicados serão mais valorizados, terão melhores salários, e mais 
respeito social. Enfim, que teremos um Estado mais enxuto e mais eficiente, que 
prestará um serviço de melhor qualidade aos cidadãos. ( 
http://www.bresserpereira.org.br/papers/1995/98.ReformaAparelhoEstado&Constitui
cao.pdf, acesso em 23/11/09) 
 
 
Quais seriam então as implicações percebidas após a reformulação no que tange ao 
cidadão brasileiro, usuário do serviço público? Utilizando-se uma metáfora como resposta 
poderíamos assim ilustrar, “o cidadão brasileiro paga o preço de um Estado máximo para ter à 
disposição um Estado mínimo”. E o Estado brasileiro ainda se revela ineficiente no mínimo 
que se dispõe a fazer, vide, por exemplo, a situação da saúde e da educação no Brasil e outros 
direitos fundamentais que foram preceituados na Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, mas que permanecem vulneráveis até os dias atuais. 
Diante do exposto, pretende-se compreender quais as implicações da adoção do 
modelo de gestão por competência, no cenário posterior a reformulação do aparelho do 
Estado, sobretudo no tocante ao Ministério do Trabalho e Emprego, em particular no estudo 
de caso realizado na Superintendência Regional na Paraíba. 
O referido trabalho encontra-se dividido em cinco capítulos, quais sejam: 
1) Introdução 
2) Metodologia; 
3) O Estado, seus princípios e a Administração Pública: A Reforma;  
4) A Gestão por Competências na Administração Pública; 






6) Considerações finais. 
No primeiro capítulo, inicialmente, buscamos promover a descrição metodológica 
que norteou a pesquisa, delimitando objetivos (geral e específicos), bem como a justificativa 
para delimitação do tema em questão e sua importância futura institucional e acadêmica. 
No segundo capítulo buscamos fazer uma abordagem sobre a o Aparelho do Estado, 
sua interface com a Administração Pública, bem como os promovemos uma análise acerca da 
Reforma, abordando o cenário em que a mesma foi realizada, propósitos e implicações 
percebidas na Administração Pública depois da sua implantação. Também foi abordada neste 
capítulo, a visão de diversos servidores acerca das vantagens e desvantagens percebidas diante 
dessa nova reformulação do Estado. 
Na constituição do terceiro capítulo buscamos promover uma discussão acerca da 
Gestão por Competências, enquanto novo modelo de administração, e suas implicações na 
Administração Pública. 
No quarto capítulo buscamos promover uma discussão acerca da Gestão por 
Competências e suas implicações, associadas ao Plano de Desenvolvimento e Capacitação, 
bem como Avaliação de Desempenho, e os impactos dessa tríade no exercício da função 
pública e na prestação de serviços propriamente ditas na SRTE/PB. Também foi abordada 
neste capítulo, a visão de diversos entrevistados acerca das percepções da implantação do 
modelo de Gestão por Competências e seus efeitos para servi dores e cidadãos de um modo 
geral. 
Desse modo, no quinto e último capítulo, buscamos traçar as considerações finais 
identificadas ao longo do desenvolvimento deste estudo de caso, momento em que 













Trata-se de um estudo descritivo de natureza qualitativa sobre a importância da 
Gestão por Competência como estratégia de construção de um novo serviço público e suas 
implicações para os servidores e cidadãos usuários do Ministério do Trabalho e Emprego. 
O Trabalho Monográfico em epígrafe constitui um estudo de caso, cujo público alvo 
é a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na Paraíba, órgão integrante do 
Ministério do Trabalho e Emprego, local onde as atividades laborais da pesquisadora são 
desenvolvidas, razão pela escolha deste local como recurso de análise. 
Neste sentido, “quando se tratar de uma inquirição empírica que investiga um 
fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto real, especialmente quando os limites entre 
fenômeno e contexto não estão claramente evidentes” (YIN, 1994, p. 13), deve-se escolher, 
dentre as modalidades de estratégias qualitativas, a de estudo de caso para realização da 
pesquisa.  
o estudo de caso é uma abordagem e um método de pesquisa que se caracteriza pelo 
“(...) exame detalhado de um aspecto de um episódio histórico com o intuito de 
desenvolver ou testar explicações que podem ser generalizadas para outros 
eventos".  O que diferencia o estudo de caso, segundo um conhecido manual de 
metodologia, é o fato de esta abordagem investigar um fenômeno contemporâneo 
dentro do seu contexto, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o 
contexto não são claros. Em outras palavras,  os estudos de caso são utilizados 
quando o pesquisador tem interesse em entender melhor  condições contextuais, 
acreditando que estas são pertinentes para o fenômeno em estudo (Yin, 1994). 
Muito embora alguns manuais de metodologia associem o estudo de caso ao exame 
detalhado de um único caso, na prática é bastante comum encontrar estudos que se 
debruçam sobre dois ou mais casos, adotando uma perspectiva comparativa.   
 
Para desenvolvimento do estudo proposto, realizou-se levantamento bibliográfico, 
através da coleta, seleção, análise e interpretação da literatura pertinente ao assunto, composta 
de livros, manuais, dissertações, artigos de revistas, sites de internet especializados, entre 
outros. 
Também foram realizadas entrevistas semiestruturadas com servidores que atuam na 
área de Recursos Humanos e em setores diversos da SRTE/PB, com o intuito de verificar o 
perfil atual da Superintendência do Trabalho na prestação de serviços associada às atribuições 
e as competências percebidas pelos servidores enquanto fundamentais na construção desse 
novo modelo administrativo, se buscou traçar uma visão a partir dos diversos atores 
envolvidos no processo. Desse modo, a escolha dos servidores entrevistados se deu de forma 
parcialmente aleatória, entretanto, buscando-se como critério preliminar a atuação em setores 






Assim sendo, a proposta central deste trabalho é compreender se a gestão por 
competência tem trazido algum diferencial para o MTE enquanto instituição pública e para os 
seus servidores. 
Por outro lado, busca identificar nesse novo modelo de administração quais as 
possíveis vantagens e desvantagens da adoção da gestão por competência na construção de 
um novo modelo de serviço público. 
Os objetivos que se pretendeu atender com a elaboração desta Monografia foram: 
 
2.1  OBJETIVOS 
 
2.1.1  Objetivo Geral: 
 
2.1.1.1 Estabelecer relação entre a Reforma do Estado, a adoção do estilo Gerencial e a 
Gestão por Competência enquanto construção de um novo modelo de serviço público.  
 
2.1.2  Objetivos Específicos: 
 
2.1.2.1  Definir conceitualmente competência;  
2.1.2.2 Identificar quais são as principais competências necessárias atualmente no MTE 
para o cumprimento de suas diretrizes;  
2.1.2.3 Relacionar a gestão por competências e o novo perfil do servidor do MTE, 
sobretudo na SRTE/PB.  
 
2.2  JUSTIFICATIVA 
 
Este trabalho monográfico insere-se no contexto da Administração Pública e 
apresenta relevância em virtude da necessidade de compreensão dos elementos que compõem 
a Gestão por Competências, uma ferramenta imprescindível ao aprimoramento dos servidores, 
ao melhor desempenho da função pública e, sobretudo, necessária para o acompanhamento da 






pela possibilidade de contribuição futura na academia, no desenvolvimento de novas 
pesquisas e até na expansão desta. 
O trabalho em epígrafe apresenta importância para o órgão objeto do estudo de caso, 
na medida em que se torna uma possibilidade de reflexão acerca da forma como os serviços 
são atualmente prestados, numa possibilidade de análise dos aspectos positivos e negativos do 
retrato atual da instituição. 
Possibilitará também estabelecer uma interface entre a adocação do modelo de 
Gestão por Competências, associada a uma Política de Capacitação e Desenvolvimento, bem 
como a Avaliação de Desempenho como ferramentas que podem implicar em mudanças na 
Qualidade de vida no trabalho dos servidores, nos serviços que os mesmos prestam à 
população e na articulação do órgão propriamente dito na elaboração e aprimoramento de 





































3 O ESTADO, SEUS PRINCÍPIOS E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: A REFORMA 
 
 
O Estado foi constituído com o propósito de prover o bem comum, entretanto, na 
medida em que é administrado por um indivíduo, portanto passível de falhas, fez-se 
necessário a criação de ferramentas próprias e norteadoras para regularem esta ação pública, 
na medida em que, por delegação de poder, o mesmo age em função de muitos, portanto de 
uma coletividade. O risco do poder concentrado em um indivíduo, ou da ação de indivíduos 
uns sobre os outros remonta a época histórica do contrato social, instrumento firmado para 
estipular limites às ações individuais e a proteção à propriedade. 
De modo não diferente, na atualidade, promove-se a criação de instrumentos 
reguladores, quais sejam, a própria Carta Magna do país, que estabelece os princípios que 
devem ser seguidos, mas também para complementar a ação jurídica desses princípios e pelo 
avanço na complexidade das funções do Estado e da própria sociedade civil que hoje atua de 
forma interativa, cobrando, controlando e exigindo seus diretos, foram criados órgãos de 
controle, a saber: Tribunal de Contas, Controladoria Geral da União, Portal da Transparência 
e outros afins. Todos os itens anteriores são reflexos de um modelo administrativo mais 
evoluído, (com maiores possibilidade de exercício de controle social) o Gerencial; que por sua 
vez, está focado em resultados, qualidade de serviços ao cidadão e redução dos gastos na 
máquina pública. 
Este modelo, passa a existir após a realização da Reforma do Aparelho do Estado, 
realizada em 1995, implementada através do Plano Diretor de mesmo nome, que objetivava, 
em linhas gerais, implantar no Estado uma nova forma de gerir a Administração Pública em 
que seus governantes fossem mais atuantes, o cidadão recebesse serviços de maior qualidade, 
uma vez que embora públicos, apresentam alto custo fomentado pelo recolhimento de 
impostos dos contribuintes. 
Buscava a criação de um novo perfil para o próprio servidor público, na medida em 
que houvesse a preocupação com metas, resultados e eficiência, ou seja, alguns traços 
assemelhados a iniciativa privada, embora resguardadas algumas peculiaridades da 
Administração Pública, isso implicaria na redefinição do perfil dos atores envolvidos nessa 
prestação de serviços.  
Nesse contexto, tem-se um Estado que não mais consegue atuar de forma satisfatória 
para quem, situação que desencadeará uma grande crise. Mas, antes de qualquer coisa, é 







A crise do Estado teve início nos anos 70, mas só nos anos 80 se tornou evidente. 
Paralelamente ao descontrole fiscal, diversos países passaram a apresentar redução 
nas taxas de crescimento econômico, aumento do desemprego e elevados índices de 
inflação. Após várias tentativas de explicação, tornou-se claro afinal que a causa da 
desaceleração econômica nos países desenvolvidos e dos graves desequilíbrios na 
América Latina e no Leste Europeu era a crise do Estado, que não soubera 
processar de forma adequada a sobrecarga de demandas a ele dirigidas. A desordem 
econômica expressava agora a dificuldade do Estado em continuar a administrar as 
crescentes expectativas em relação à política de bem-estar aplicada com relativo 
sucesso no pós-guerra (Plano Diretor da Reforma do Estado, 1995, p.10). 
 
A criação do Plano Diretor da Reforma do Estado1 manteve-se focada na ideia de 
um Estado cujo funcionamento estaria centrado na economia e nos parâmetros de 
desenvolvimento que se deseja alcançar para sair da crise, ou seja, o país deixar seu longo 
histórico de subdesenvolvimento e, por meio da máquina pública, poder buscar o resgate das 
linhas de desenvolvimento. 
 
A crise do Estado implicou a necessidade de reformá-lo e reconstruí-lo; a 
globalização tornou imperativa a tarefa de redefinir suas funções. Antes da 
integração mundial dos mercados e dos sistemas produtivos, os Estados podiam ter 
como um de seus objetivos fundamentais proteger as respectivas economias da 
competição internacional. Depois da globalização, as possibilidades do Estado de 
continuar a exercer esse papel diminuíram muito. Seu novo papel é o de facilitar 
para que a economia nacional se torne internacionalmente competitiva. A regulação 
e a intervenção continuam necessárias, na educação, na saúde, na cultura, no 
desenvolvimento tecnológico, nos investimentos em infraestrutura - uma 
intervenção que não apenas compense os desequilíbrios distributivos provocados 
pelo mercado globalizado, mas principalmente que capacite os agentes econômicos 
a competir a nível mundial. A diferença entre uma proposta de reforma neoliberal e 
uma social democrática está no fato de que o objetivo da primeira é retirar o Estado 
da economia, enquanto que o da segunda é aumentar a governança do Estado, é dar 
ao Estado os meios financeiros e administrativos para que ele possa intervir 
efetivamente sempre que o mercado não tiver condições de coordenar 
adequadamente a economia.  (BRESSER PEREIRA: Revista do Serviço Público, 
47(1) janeiro-abril 1996).  
 
                                                 
1 Entende-se por Aparelho do Estado a administração pública em sentido amplo, ou seja, a estrutura 
organizacional do Estado, em seus três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e três níveis (União, 
Estados- membros e Municípios). O aparelho do Estado é constituído pelo governo, isto é, pela cúpula dirigente 
nos Três Poderes, por um corpo de funcionários, e pela força militar. O Estado, por sua vez, é mais abrangente 
que o aparelho, porque compreende adicionalmente o sistema constitucional-legal, que regula a população nos 
limites de um território. O Estado é a organização burocrática que tem o monopólio da violência legal, é o 
aparelho que tem o poder de legislar e tributar a população de um determinado território (Plano Diretor da 








Os principais objetivos que nortearam a Reforma do Aparelho do Estado foram: 
Aumentar a governança do Estado, ou seja, sua capacidade administrativa de governar com 
efetividade e eficiência, voltando a ação dos serviços do Estado para o atendimento dos 
cidadãos; Limitar a ação do Estado àquelas funções que lhe são próprias, reservando, em 
princípio, os serviços não exclusivos para a propriedade pública não estatal, e a produção de 
bens e serviços para o mercado e a iniciativa privada;Transferir da União para os estados e 
municípios as ações de caráter local: só em casos de emergência cabe a ação direta da 
União;Transferir parcialmente da União para os estados as ações de caráter regional, de forma 
a permitir uma maior parceria entre os estados e a União (Plano Diretor da Reforma do Estado, 
1995, p.45) 
No processo de reformulação do Aparelho do Estado, algumas mudanças foram 
efetuadas em seus componentes para otimizar o funcionamento. 
Quadro 1 - Setores componentes do Estado após a reforma: 
 







a) Núcleo Estratégico: é o Governo propriamente dito. É o setor que define as leis e 
cobra o seu cumprimento. 
b) Atividades Exclusivas: é o setor em que são realizadas as atividades que são 
exclusivas do Estado, só ele pode realizar, a exemplo: cobrança e fiscalização de impostos. 
c) Serviços não exclusivos: é aquele setor em que o Estado atua junto com outras 
organizações públicas não estatais e privadas, a exemplo das universidades, hospitais e 
museus, entre outros. 
d) Produção de bens e serviços: é a área de atuação das empresas, ou seja, o 
segmento produtivo e financeiro. 
De outra forma, torna-se também fundamental indicar que o cerne dessa proposta é 
implantar no Estado o princípio da eficiência que, por sua vez, buscava essencialmente 
qualidade no atendimento e redução dos gastos com a máquina pública. 
Nesse sentido, a busca da eficiência, além de impactar na melhoria da qualidade dos 
serviços ofertados aos cidadãos, deveria também, por excelência, alterar o perfil do servidor, o 
qual deveria atuar de modo mais ágil, levando ao usuário a eficiência, a eficácia e a 
efetividade, ou seja, sua necessidade plenamente atendida. Almejava-se deste modo, romper 
com o perfil da Administração Pública daquele contexto, que era de morosidade generalizada. 
  Sobre o tema, explica Hely Lopes Meireles (Direito Administrativo Brasileiro, 
1999, p. 60):  
...dever de eficiência é o que se impõe a todo agente público de realizar suas 
atribuições com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno 
princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser desempenhada 
apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para serviço público e 
satisfatório atendimento das necessidades da comunidade e de seus membros.  
Nesse contexto, os Programas de Qualidade ganham destaque na Administração 
Pública. Nesse período é lançado o PBQP – Programa Brasileiro de Qualidade na 
Administração Pública. Percebe-se assim, a aproximação do novo modelo de gerenciamento 
com a iniciativa privada, pois passa a ter enfoque em resultados. 
Para que se possam avaliar quais as implicações da Reforma do Estado para o 







Finalmente, no longo prazo, espera-se que a reforma do aparelho do Estado 
produza as transformações fundamentais que viabilizem o novo Estado desejado, 
indutor e promotor do desenvolvimento social e econômico do país. Para alcançar 
este estágio, e com a flexibilidade requerida para enfrentar os novos desafios que 
certamente serão impostos, os resultados esperados estão relacionados a duas 
dimensões: a primeira, de natureza interna, diz respeito à consolidação da cultura 
gerencial e da efetiva valorização dos servidores, através do resgate da identidade 
com o serviço público; a segunda, de natureza externa, a partir do surgimento de 
uma nova sociedade, baseada na participação popular, que recoloca o Estado como 




Por outro lado, embora visando resultados bem melhores e atendendo de forma 
mais eficiente e agora, buscando também a efetividade e a eficácia dos atos e serviços, o 
Estado ainda vive o paradigma de seus modelos anteriores, quais sejam: o Estado 
Patrimonialista (modelo em que o Estado é uma extensão da casa de seus Governantes) e do 
modelo Burocrático (inicialmente pensado pelo sociólogo Max Weber em sua obra Economia 
e sociedade: fundamentos de sociologia compreensiva (1999) como forma de criar 
procedimentos metodológicos para ação do Estado, incluindo a meritocracia entre seus 
agentes), que por sua vez foi distorcido ao longo dos anos, de forma pejorativa, sendo 
associada à ideia de burocracia excessiva gerando o emperramento da máquina pública. 
Nunca existiram modelos distintos na Administração Pública de forma pura, 
exclusiva, mas sim, sempre permeados por características de modelos anteriores e, até os dias 
atuais o Brasil vive esse paradigma, pois seus traços culturais, a exemplo da “Cultura do 
jeitinho”, ou das “carteiradas” que são tão bem expostas por Roberto DaMatta, antropólogo 
brasileiro, na obra Carnavais, malandros e heróis., (1997) ratifica a dualidade vivida pelo 
brasileiro entre os princípios legais e morais e uma moralidade pública construída as avessas, 
estampada na política do interesse pessoal, ou seja, um país repleto e formado a partir de 
desigualdades, que são ratificadas inclusive em muitas das ações executadas pelo Estado. 
De outro modo, também não se pode desconsiderar que a Reforma do Aparelho do 
Estado trouxe ao serviço público melhorias, sobretudo no tocante aos serviços prestados, 
porém, há de se verificar também que ela não foi muito efetiva sob o ponto de vista social, 
que na verdade foi sendo cada vez mais depauperado pela própria inércia dos agentes públicos 
frente a coletividade. Onde ficou então a ideia do bem comum? 
Poderíamos dizer que ela vem sendo gradativamente recuperada, não apenas pela 
ação mais eficaz dos próprios agentes públicos no exercício de sua função, mas também pela 






seus agentes, como a prestação de serviços de melhor qualidade, no menor tempo, de forma 
mais eficiente. É o controle social em ação. 
 Nesse diapasão podem contribuir para a melhoria da ação pública o uso do 
Planejamento Estratégico e do Orçamento Participativo, mas não apenas como ferramentas 
formais, mas como fruto de uma construção coletiva onde os sujeitos sociais sejam os agentes 
e até com a utilização de pesquisas públicas de opinião, para que haja interação entre metas, 
desempenho da função pública e qualidade no serviço prestado ao cidadão, que irão coadunar 
com a tríade “eficiência – eficácia e efetividade”. 
Matias Pereira (2010) reflete bem a dualidade vivida na relação constituída entre o 
Estado enquanto Administração Pública e a sociedade civil para quem ele se destina: 
 
Os custos econômicos e sociais resultantes da ausência de qualidade dos serviços públicos 
são cada vez maiores e mais pesados para o cidadão e para os agentes econômicos. Assim, 
num mundo onde as mudanças ocorrem de forma célere, não é mais possível que um país 
tenha uma Administração Pública emperrada, formalista, desmotivada, de modelo 
burocrático, e distanciada da idéia da qualidade do serviço ofertado à sociedade (p:29). 
 
 
O quadro a seguir ilustra, segundo Teixeira (1999), os principais aspectos da reforma 
administrativa. Vejamos: 
Quadro 2 - Principais Itens da Reforma Administrativa 
- O fim da obrigatoriedade do Regime Jurídico Único, permitindo-se a volta de contratação de servidores 
celetistas; 
- A exigência de processo seletivo público para a administração de celetistas e a manutenção do concurso público 
para admissão de servidores estatutários; 
- A flexibilização da estabilidade dos servidores estatutários, permitindo-se a demissão, além de por falta grave, 
também por insuficiência de desempenho e por excesso de quadros; 
- Nos dois últimos casos o servidor terá direito a uma indenização; 
- No caso de insuficiência de desempenho, que tem por objetivo levar o servidor a valorizar o seu cargo e permitir 
ao administrador público cobrar trabalho, o funcionário só poderá ser demitido depois de devidamente avaliado e 
terá sempre direito a processo administrativo específico com ampla defesa; 
- No caso de exoneração por excesso de quadros, a exoneração deverá obedecer a critérios gerais estabelecidos 
em lei complementar, e os cargos correspondentes serão automaticamente extintos, não podendo ser recriados em 
um prazo de quatro anos; 
- Possibilidade de se colocar servidores em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço 






- Permissão de contratação de estrangeiros para o serviço público, sempre através de concurso ou processo 
seletivo público, desde que lei específica o autorize; 
- Limitação rígida da remuneração dos servidores públicos e membros dos Poderes, inclusive vantagens pessoais, 
à remuneração do Presidente da República; 
- Limitação rígida dos proventos da aposentadoria e das pensões ao valor equivalente percebido na ativa, 
- Facilidade de transferência de pessoal e de encargos entre pessoas políticas da Federação, a União, os Estados-
membros, o Distrito Federal e os Municípios, mediante assinatura de convênios; 
- Eliminação da isonomia como direito subjetivo, embora mantenha, implicitamente, o princípio, que é básico 
para qualquer boa administração" (Brasil, 1995,62:64) 
Fonte: Brasil, Presidência da República, Plano Diretor da Reforma do Estado, 1995, apud Teixeira, p. 42.  
Da mesma forma, é importante registrar quais foram os principais resultados 
concretos decorrentes da Reforma do Estado, sobretudo no tocante à área Administrativa. 
Então vejamos alguns relatos dos entrevistados acerca desses resultados obtidos na 
Administração após a implantação da Reforma: 
A Reforma do Aparelho do Estado em 1995 foi o ponto inicial na Administração 
Pública Gerencial no Brasil. Com isso, foram tomadas medidas políticas para 
melhorar a governança e a governabilidade do país, tais como: Aprovação da 
Emenda Constitucional nº19, a qual incluiu a eficiência ao princípio da 
Administração Pública; Governo voltado para os serviços exclusivos do Estado (2º 
setor); Governo Regulador (3º setor), além disso, proporcionou uma política ao 
controle da dívida púbica com aprovação da lei de responsabilidade fiscal de 2000 
(Entrevistado 5, entrevista realizada em julho de 2010) 
 
Embora precisasse conhecer melhor os detalhes do que se tentou implantar com a 
Reforma do Aparelho do Estado e as suas repercussões para a sociedade, estaria 
sendo injusto se dissesse que não houve avanço. O pouco que conheço e me lembro 
do que foi, em termos de avanço, a reforma administrativa, em 1995, implantada 
pelo Ministro da Administração e Reforma do Estado, Bresser Pereira, citaria: a 
introdução do Princípio da Eficiência, a Gestão da Qualidade Total, a busca de uma 




Sim, pelo menos no que diz respeito à democratização das relações com o poder 
público e o uso da tecnologia que torna mais ágil o atendimento aos usuários desses 
serviços (Entrevistado 2) 
 
 
Sim segundo Bresser o Brasil foi o 1º país em desenvolvimento a iniciar uma 
reforma de gestão pública abrangente. Com a criação do MARE (Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado) e com a apresentação do “Plano 
Diretor” definindo novos objetivos e estabelecendo novas diretrizes para a reforma 
Administrativa Pública Brasileira. A partir dessa reforma percebe-se uma 
administração pública mais voltada para a cidadania, pelo menos mais preocupada 







Diferentemente dos entrevistados anteriores, referindo percepções negativas em 
relação à Reforma, podem ser apresentados os seguintes relatos: 
Não podemos considerar propriamente um avanço, pois tudo tem que ser analisado 
sob diversas óticas. Acho que houve um enxugamento da máquina pública, de 
maneira quase que predadora; tivemos extinção/fusão de órgãos públicos; redução 
gradativa do quadro de servidores, que foram substituídos por terceirizados e por 
adesão ao programa de demissão voluntária etc. É importante registrar que a 
sociedade foi induzida a acreditar que o servidor público era o único responsável 
pela ineficiência do Estado, não mencionaram a corrupção predominante na 
Administração, principalmente na classe política, e também não consideraram que 
o serviço público é regido por normas rigorosas que não podem ser descumpridas 
sob a pena de responsabilidade, e simplesmente cuidaram de responsabilizar o 
servidor. Apesar de propaganda o princípio da eficiência com a reforma do estado, 
podemos citar também a falta de política de pessoal que garanta acesso a cargos de 
função/gestão em decorrência do mérito do servidor (Entrevistado 1) 
Nesse sentido, vejamos o cronograma a seguir, que Segundo Teixeira (1999), 
estabelece de forma clara e precisa resultados a partir da cronologia da reforma 
administrativa, citando alguns fatos importantes, onde o autor reporta-se a nova forma de 
gerenciamento no setor público, que merecem destaque, quais sejam: 
Quadro 03 – Resultados da Reforma do Aparelho do Estado: 
Em julho de 1995, a Câmara da Reforma do Estado aprova proposta de emenda constitucional a ser enviada ao 
Congresso Nacional, com os seguintes pontos principais: a) ampliação da autonomia financeira, administrativa e 
orçamentária para as autarquias, fundações e empresas públicas; b) flexibilização da estabilidade mantendo-a 
apenas para as carreiras exclusivas de Estado. Abre a possibilidade de demissão por excesso de quadros e 
insuficiência de desempenho; c) fim do RJU e a criação de regimes diferenciados; d) implantação do modelo de 
Contrato de Gestão no serviço público, e) flexibilização dos mecanismos de admissão de pessoal. 
Em agosto de 1995, o governo federal envia ao Congresso Nacional a proposta de Reforma Administrativa. 
Em março de 1997, o governo federal edita Medida Provisória 1549-28, de 14/03/97, criando as Agências 
Executivas. 
Em dezembro de 1997, após estudos do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado para a 
elaboração de instrumentos legais (Medida Provisória, decretos de qualificação etc.), referentes ao modelo de 
organização para o setor de serviços não exclusivos do Estado, o Governo Federal aprova Medida Provisória 
criando as Organizações Sociais. 
Em maio de 1998, é transformada em Lei a Medida Provisória que estabelece critérios para constituição das 
Organizações Sociais. 
Em 04 de julho de 1998, O Congresso Nacional aprova Emenda Constitucional nº 19, alterando 
substancialmente as regras da gestão do serviço público nos itens: estabilidade, fixação de remuneração, 
incorporação e profissionalização dos servidores, assim como estabelece um novo conjunto de princípios 
balizadores de sua gestão, as principais marcas desta Emenda são: 
Revisão das Regras da Estabilidade do Servidor: Exigência de três anos para aquisição da estabilidade; 
Avaliação de desempenho passa a ser exigida como requisito para aquisição da estabilidade, pelo servidor; O 
servidor poderá perder o cargo por motivo de insuficiência de desempenho, apurada em procedimento de 






Serão suspensos os repasses de verbas federais e estaduais aos Estados, Distrito Federal e Municípios que não 
promoverem o ajuste de suas contas aos limites de despesas com o pessoal, previstos em lei complementar, 
esgotando o prazo previsto na referida Lei; e Fica estabelecida a exigência de aprovação de projeto de lei 
específico, para fixação ou alteração de remuneração dos servidores públicos e membros do Poder. 
Novos Limites e Critérios para a Fixação das Remunerações:  
Teto de remuneração único, referenciado no subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, e 
Remuneração na forma de "subsídios", para determinadas categorias.  
 
Flexibilização do Regime de Admissão dos Servidores: Deixa de ser obrigatória a adoção de regime jurídico 
único para os servidores da administração pública direta, autárquica e funcional;  Permissão para requisitos 
diferenciados de admissão do servidor; e Adequação do concurso público à natureza e complexidade do cargo.  
 
Profissionalização da Função Pública: Reserva de cargos e funções de carreira.  
 
Desenvolvimento da Gestão, Transparência e Controle Social: Eficiência como princípio da administração 
pública; Fica prevista lei que regulamentará a ampliação da autonomia dos órgãos e entidades da administração 
pública que firmem "contratos", com fixação de objetivos e metas de desempenho, e Poderão ser instituídos 
adicionais ou prêmios a título e bonificação por economias obtidas em despesas correntes em cada órgão, 
autarquia ou fundação da administração pública que firmem "contratos", com a fixação de objetivos e metas de 
desempenho. 
Fonte: Teixeira, 1999, p. 43-45. 
Para finalizar a análise da Reforma do Aparelho do Estado, construiu-se o quadro 4 
(apresentado a seguir) que resume na percepção dos servidores, em diversas entrevistas 
realizadas, quais as principais vantagens e desvantagens identificadas acerca da Reforma no 
contexto do Serviço Público: 
Quadro 4 – Vantagens e desvantagens da Reforma do Aparelho do Estado: 
Vantagens Desvantagens 
O Estado assumiu uma postura mais gerencial, 
voltado diretamente para a sociedade, beneficiária 
de seus serviços, utilizando princípios até então 
utilizados apenas na iniciativa privada, como é o 
caso do princípio da eficiência. 
 
A prática de uma política de pessoal diferenciada 
dentro do mesmo poder, como no Executivo, 
estimula a terem-se várias categorias/carreiras 
remuneradas de forma diferente umas das outras, 
sem a definição de um critério justo, penalizando 
principalmente aquelas categorias/carreiras que 
tem menos proteção ou influência política; pode-se 
citar o descaso atualmente praticado com as duas 
maiores carreiras do serviço público: o PGPE – 
Plano Geral de Cargos do Executivo e a CPST – 
Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, 
que recebem os piores salários do serviço público, 
tendo-se  institucionalizada a quebra da isonomia 
dentro do mesmo poder, o Executivo. 
 
A reforma do Aparelho do Estado possibilitou a 
modernização da estrutura de atendimento à 
população usuária, qualificação do servidor, 
informatização dos postos de trabalho dentre 
outros benefícios. 
o enxugamento da máquina pública, com a 
redução do número de servidores,  a terceirização e 
a privatização de setores que eram estratégicos 
para a soberania do Estado, a exemplo da CSN, 
setor de Telecomunicações, Saúde, Educação, que 








a redução do papel do Estado como executor ou 
prestador de serviço que passa a ser mais regulador 
dos serviços sociais, dividindo as 
responsabilidades com a sociedade e as agências 
reguladoras.  
 
a implantação das políticas neoliberais, o processo 
da globalização, o capitalismo, as privatizações, 
provocando mudanças nos valores, que passam a 
ser exclusivamente econômicos. Só tendo valor 
para essa sociedade aquilo que visar lucro 




Não identificou nenhuma vantagem 
Enquanto servidor público não pontuaria nenhuma 
vantagem depois da reforma do Aparelho do 
Estado realizada em 1995, pelo contrário; foi nesta 
gestão que houve modificações no Regime 
Jurídico Único, tirando algumas conquistas 
alcançadas, com muito suor, pelo servidor. Foi 
nesta gestão que em busca da eficiência se tinha o 
entendimento do estado mínimo, por conseqüência 
o sucateamento de muitos órgãos públicos e a 
desvalorização da grande massa de servidores 
públicos, com a implantação de uma política de 
somente valorizar as chamadas carreiras típicas de 
Estado. Foi nesta gestão que foram adotadas 
medidas com características tipicamente 
neoliberais, passando de um estado produtor para 
um estado regulador, ou seja, privatizações foram 
efetuadas e criadas Agências Reguladoras. 
Controle da dívida pública; melhoria da qualidade 
do serviço público, mudança na cultura dos 
servidores públicos; aumento da governança e 
governabilidade dos governos. Sinceramente! Não 
vejo desvantagem. 
 
Fonte: Produzido pela autora a partir das entrevistas realizadas 
 
As informações aludidas no quadro têm a finalidade de facilitar a compreensão 
acerca da percepção dos entrevistados, onde temos em cada linha um entrevistado específico, 
delimitando a vantagem percebida em contraponto a desvantagem identificada pelo mesmo. 
Com efeito, para que mudanças ocorram, além da necessidade de se acompanhar e 
adequar os efeitos da globalização e da revolução tecnológica que impulsionaram em grande 
parte, a formulação de um novo modelo de Administração pública, como também citado pelo 
Prof. Matias Pereira, na obra Curso de Administração Pública (2010) é importante investir na 
capacitação e valorização dos agentes públicos, na efetividade do controle social por parte da 
sociedade civil, mas acima de tudo e num plano mais geral em “Educação”, pois esta é a 
ferramenta capaz de construir novos parâmetros de cultura e reformular valores que 
implicarão na existência futura de uma geração mais consciente, comprometida, eficiente e 
produtiva e conseqüentemente, em um país com índices sociais, econômicos e de escândalos 






Assim, na perspectiva de construção de um modelo de serviço público que resgate a 
ideia de bem comum e que de fato sirva ao propósito para o qual foi criado é que se destaca a 
implantação do modelo de Gestão por Competências, que se torna um recurso estratégico para 
compreender o complexo e dinâmico processo de prestação de serviços, o qual deve atender 
prontamente às necessidades dos cidadãos, mas também preparar os servidores para o 
convívio com as situações novas, imprevistas que dominam o cenário do mundo do trabalho 
atualmente e que de modo não diferente, também se faz presente no Serviço Público, 
































4 A GESTÃO POR COMPETÊNCIAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
Atualmente as relações de trabalho e comportamentais dos indivíduos que nelas se 
encontram estão cada vez mais entrelaçadas e envoltas na complexidade que é reflexo de 
transformações sociais, políticas, culturais e econômicas que ocorrem por efeitos da 
conjuntura vivida refletida em impactos econômicos, culturais e tecnológicos, os quais agem 
de forma combinada impondo às organizações uma rápida adequação de seus objetivos e 
perfil dos indivíduos para que se possa responder a essas novas expectativas apresentadas. 
Nesse contexto, a Administração Pública também vive um novo momento: além de 
prestar os serviços habitualmente realizados, vê-se desafiada a alinhar o perfil de seus 
servidores para responderem de forma ativa e eficiente a este novo cenário. Nesse novo 
momento, mais do que nos resultados, o foco estará centrado nos indivíduos, ou seja, na 
gestão de pessoas que passa a ser o grande patrimônio das organizações. Os comportamentos 
e as atitudes passam a ser um grande diferencial na forma de gerenciar equipes e na busca de 
resultados; nesse contexto que se insere a Gestão por competências, tema central deste 
trabalho. 
Um grande diferencial para o momento está na elaboração de modelos gerenciais 
que tenham como enfoque principal a qualidade do serviço e a adoção de práticas 
permanentes de desenvolvimento de pessoal: nesse cenário, se insere o conceito de 
competência. 
A princípio, a ideia de competência, como já mencionado, estava associada à 
habilitação ou conhecimento específico para resolver algo. Assim, num primeiro enfoque, ao 
que nos parece, este conceito estava associado à ideia de qualificação. 
Nesse sentido, de modo mais geral: 
 
Competência é uma palavra do senso comum, utilizada para designar uma pessoa 
qualificada para realizar alguma coisa. O seu oposto, ou o seu antônimo, não implica 
apenas a negação desta capacidade, mas guarda um sentimento pejorativo, 
depreciativo. Chega mesmo a sinalizar que a pessoa se encontra ou se encontrará 
brevemente marginalizada dos circuitos de trabalho e de reconhecimento social.  
(Maria Tereza Leme Fleury e Afonso Fleury. Construindo o conceito de Competência. 




Para se entender a emergência do conceito de competência verificamos que o 
próprio cenário do mundo do trabalho de um modo geral e, também na esfera pública ganhou 






está mais centrado na atividade, mas sim no trabalhador, ou seja, no indivíduo. Nesse 
contexto, o enfoque de competência vem abordar uma nova forma de gerir que está centrada 
na administração de fatos novos, inesperados e até mesmo imprevisíveis, portanto, mais do 
que em conhecimento, a centralidade está no comportamento, na forma dinâmica com que as 
coisas acontecem e no modo de agir dos indivíduos frente a esses fatos inesperados, ou seja, 
na atitude. 
Nesse sentido, vejamos o conceito formulado por um dos entrevistados desta 
pesquisa: 
Podemos dizer que Competência é uma combinação de atributos (Conhecimentos – 
o saber; Habilidades – o saber fazer; e Atitudes – o saber agir), obtidos pela 
aprendizagem e desenvolvimento profissional do indivíduo, direcionados à 
abordagem estratégica que proporcione maior produtividade e adequação ao negócio 
da organização, bem como ao reconhecimento social e profissional do indivíduo. 
(Entrevistado1) 
 
Em virtude da complexidade apresentada pelo novo cenário da Administração 
Pública, que lida inclusive com uma sociedade civil mais informada e, portanto, mais incisiva 
do ponto de vista do controle social, ou seja, capaz de cobrar por melhores serviços prestados 
e não meramente aceitar tudo o que lhe é imposto, passa então a se fazer necessário que os 
servidores públicos estejam preparados para lidar com estas mudanças, as quais representam 
um cenário cada vez mais dinâmico. 
A necessidade de se mudar o enfoque que sai dos procedimentos e rotinas para os 
resultados, para a capacidade de lidar com as situações inensperadas, que são denominadas 
eventos. 
Vejamos: 
É aquilo que ocorre de maneira parcialmente imprevista, inesperada, vindo pertubar 
o desenrolar normal do sistema de produção, superando a capacidade da máquina 
de assegurar sua autoregulagem... são aspanes, os desvios da qualidade, os 
materiais que faltam, as mudanças imprevistas na programação de fabricação, uma 
encomenda repeentina de um cliente, etc. (Zarifian, 2001, p.41) 
 
Assim, percebe-se a partir do conceito anteriormente proposto que o trabalho, nessa 
nova formulação, está focado não na idéia de competência enquanto conhecimento prévio, 
qualificação, mas na capacidade de administrar situações novas, na percepção e na condução 
de novos caminhos, ou seja, sai daquilo que é previamente definido e parte para o inusitado; 
estamos aqui focados no comportamento. 
Na gestão por competências há três categorias fundamentais a serem explorados, 






Vejamos o quadro a seguir: 
Quadro 5 – Tríade CHA: 
Saber 
(Conhecimento) 
• Conhecimento do ambiente 
• Conhecimentos gerais teóricos 
• Conhecimentos operacionais 
Saber Fazer 
(Habilidade) 
• Experiência profissional 
Saber Ser/ Agir 
(Atitude) 
• Atitudes profissionais 
• Atitudes pessoais 
Fonte: diagrama com Classificação de Recursos de Competência 
Adaptado de Boterf (2003) – Texto 01 – Módulo II – A noção de Competência/ UFRGS/2010. 
 
 
Nesse sentido, temos algumas definições do conceito de competência: 
 
O conceito de competência foi proposto de forma estruturada pela primeira vez em 
1973, por David McClelland (1973), na busca de uma abordagem mais efetiva que 
os testes de inteleigência nos processos de escolha de pessoas para as organizações. 
(Apud Dutra 2009, p.22) 
 
 
Mas são autores como Le Boterf (1994, 2000, 2001 e 2003) e Zarifian (1996 e 
2001) que exploram o conceito de competência associado à ideia de agregação de 
valor e entrega a determinado contexto de forma independente do cargo, isto é, a 
partir da própria pessoa. (Apud Dutra, 2009, p.22) 
 
 
Competência pode ser definida como o conjunto de conhecimentos, habilidades e 
atitudes que se tornam explícitos por meio da observação de comportamentos, 
realizações e resultados; gerando valor econômico, social e vantagem competitiva 
às organizações (BRANDÂO & BORGES-ANDRADE, 2007 p. 36-37). 
 
 
Para construção deste trabalho, a ideia de competência está associada à capacidade 
de utilizar o comportamento como principal ferramenta na resolução de problemas 
desconhecidos, inesperados. Na capacidade de alinhar o conhecimento, as habilidades e a 
atitude pessoal numa só perspectiva para agir de forma proativa na solução de problemas. 
Assim, diante da complexidade vivenciada na reestruturação do serviço público, 
precisa-se de mais fluidez, qualificação e atitude para o desempenho da função pública e, 
nesse cenário, surge o Decreto 5.707/2006 que institui a Política e as Diretrizes para o 
Desenvolvimento de Pessoal da Administração Pública Federal, direta, autárquica e 






serviços públicos prestados ao cidadão; Desenvolvimento permanente do servidor público; 
Adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendo 
como referência o planoplurianual; Divulgação e gerenciamento das ações de capacitação; e 
Racionalização e efetividades dos gastos com capacitação. 
Segundo a definição do Decreto acima mencionado, a gestão por competência é 
entendida como a gestão da capacitação orientada para o desenvolvimento do conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes necessáriaos ao desempenho das funções de servidores, 
visando ao alcance dos objetivos da instituição. 
Para estabelecermos estratégias que venham a serem eficientes do ponto de vista da 
implantação do modelo de Gestão por Competências, algumas premissas precisam ser 
consideradas: o foco de análise do trabalho deixa de ser nos resultados e passa a ser no 
processo; não há mais uma idéia estanque de meta como um ponto fixo, mas como um 
processo de desenvolvimento, a gestão de pessoas passa a ser o grande diferencial para se 
pensar este novo modelo. 
Segundo Dutra (2009), podemos definir o desenvolvimento profissional da pessoa 
como capacidade para assumir atribuições e responsabilidades em níveis crescentes de 
complexidade.  
Porém uma nova concepção sempre traz em si a necessidade de adaptação e adoção 
de medidas que possibilitem ampliar o seu conhecimento, a participação dos atores 
envolvidos e, por conseqüência, a implementação no grupo a que se destina neste caso uma 
categoria bem peculiar: a Administração Pública. 
Durante muitos anos na Administração Pública houve a adoção de modelos 
administrativos cujo enfoque não estava centrado no cidadão, na transparência e muito menos 
nos resultados. Mediante a Reforma do Aparelho do Estado, promovida em 1995, vieram à 
tona princípios como a eficiência, cujos enfoques principais eram a redução de gastos, a 
celeridade na prestação de serviços, tendo como conseqüência o fato de que a sociedade civil 
começou a participar de forma mais ativa do controle da máquina pública. 
Desse modo, além do controle social, da cobrança mais acirrada da sociedade, a 
criação de ferramentas como o portal da transparência, a participação mais efetiva de órgãos 
de controle tais como o Tribunal de Contas da União e a Controladoria Geral da União, bem 
como a atuação ferrenha do Ministério Público da União, foram fatores que fizeram com que 
a Administração Pública buscasse a adoção de um novo modelo administrativo que suprisse a 
nova complexidade envolvida no mundo do trabalho. Nesse novo cenário, outros fatores 








Segundo Miranda (2010, p.05), o aumento da complexidade das relações de 
trabalho levou as organizações a considerarem aspectos sociais e atitudinais, além 
dos conhecimentos e habilidades, no processo de desenvolvimento dos empregados. 
Zarifian (ZARIFIAN apud CARBONE ET AL. 2009) ao definir competência, 
baseia-se na premissa de que, em ambientes dinâmicos e competitivos, não é 




Assim, além das competências individuais que serão relevantes no processo de 
aprendizagem continuado, também se buscará o desenvolvimento de competências 
profissionais, cujo propósito será a fusão das duas na busca de atingir os objetivos da 
organização, associando-a ao desenvolvimento do indivíduo. 
As Competências Profissionais, por sua vez, referem-se ao conjunto de 
características dos servidores que atuam na organização. São aquelas em que se mobilizam o 
conhecimento, habilidades e atitudes que são necessárias ao desempenho das atividades 
laborais típicas de uma determinada instituição. Torna-se relevante quando as aplicações 
dessas competências agregam valor ao produto realizado. 
Do que se depreende até então, a implantação do novo modelo requer acima de tudo 
que se conheça o principal norteador da mudança: o dinâmico mundo do trabalho. Para 
acompanhar esta realidade, a proposta de implantação de um novo modelo de gerenciamento 
vai primar por algumas etapas e, sobretudo, por alguns desafios que merecem maior análise. 
 
 
4.1 Desafios na implantação do modelo de Gestão por Competências: 
 
Para realizarmos uma melhor análise de quais seriam os desafios para implantação 
da Gestão por Competências na Administração Pública, parece-nos importante refletir 
previamente acerca de algumas barreiras identificadas a partir de registros anteriores: 
 
Segundo Santos, no II Fórum de Gestão de Pessoas no Setor Público, 2008, temos 
alguns entraves à implantação deste modelo, quais sejam: Falta de consenso sobre o tema; 
Ausência de sensibilização dos dirigentes; Recente edição do decreto e da abordagem de 
gestão por competência; Necessidade de servidores qualificados; Necessidade de apoio 
metodológico e instrumental para concepção e execução do projeto de Gestão por 
Competências; Ausência do sistema de apoio (Sistema de Gestão por Competências) 
Fragilidade dos arranjos funcionais e estruturais do órgão; Carência de quadro próprio de 






A Gestão por Competências é, por excelência, uma nova forma de gerir pessoas e 
nesse sentido, um dos pontos primordiais está na necessidade de conhecimento da realidade 
onde se pretende implantar, assim como na necessidade de conscientização dos participantes. 
Os atores são essenciais ao processo de desenvolvimento de pessoas. 
Nesse sentido, ainda segundo a mesma autora, alguns desafios destacam-se na 
Administração Pública para que o modelo de Gestão por Competências venha a ser efetivado. 
Dentre eles, destacamos: Compreensão dos conceitos e metodologias de Gestão por 
Competências; Definições estratégicas da organização para identificação das competências 
organizacionais; Mapeamento das Competências, relacionadas às atividades desenvolvidas; 
Áreas de RH estratégicas e legitimidade na condução do processo; e Formação de 
interlocutores qualificados para construção e aplicação do modelo. 
Também merece destaque Miranda (2010, p.07), ao afirmar que a partir da 
determinação de uma política de desenvolvimento de pessoas na Administração Pública, o 
desafio atual no serviço público é elaborar metodologias que facilitem a implantação de um 
modelo de gestão por competências, apesar das restrições quanto à realização de processos 
seletivos em organizações públicas, que não permitem a avaliação de determinados 
comportamentos e atitudes. Vale ressaltar que a exigência de concurso público – baseado em 
critérios legais estabelecidos em edital – para contratação de pessoal na Administração 
Pública, de acordo com a Constituição Federal de 1988, art. 37, II visa atender apenas ao 
caráter de acúmulo de conhecimento propriamente dito. 
Diante do exposto, percebe-se que um dos fatores preponderantes para implantação 
do modelo de Gestão por Competências é recrutamento e seleção de pessoal, que no caso do 
serviço público já está previamente definida a partir dos liames da Constituição Federal, a 
adoção de processo seletivo por meio de concurso público.  
Entretanto, após ingressar, o servidor, a partir da Coordenação Geral de Recursos 
Humanos, deverá fazer parte de um programa de capacitação cujo enfoque seja para além do 
conhecimento propriamente dito, mas que o possibilite conhecer, por exemplo, a realidade da 
qual ele passou a fazer parte, quais são as metas, a visão de futuro, a missão, quais os 
mecanismos de funcionamento daquela instituição, a que ela se propõe, como sua participação 
concorrerá para a execução diária do trabalho e em que seu conhecimento, suas habilidades e 
o seu comportamento poderão fazer a diferença nesse processo, sobretudo, inclusive, na 
compreensão de que a realização de seu trabalho é um processo diário e contínuo, ou seja, 






Desenvolvimento e, nesse sentido, como um processo continuado de aprendizagem e não 
como uma mera etapa formativa estanque e isolada. 
Assim sendo, diante do exposto até então, bem como nos aportes bibliográficos 
acerca do tema, foram identificadas algumas estratégias que parecem importantes serem 
observadas para implantação do modelo de Gestão por Competências na Administração 
Pública: Realizar planejamento e diagnóstico da situação vivida na instituição para que se 
possam definir quais as estratégias melhor se adéquam ao grupo; Observância ao processo de 
recrutamento de pessoal; Criação de um plano de desenvolvimento de pessoal, mais amplo do 
que meramente capacitação (desenvolvimento contínuo); Apresentação para a equipe de 
trabalho (se já estiver definida ou criação coletiva para instituições que ainda não as 
definiram) da missão e visão de futuro da instituição para que a partir dessas duas definições 
centrais se possam estabelecer qual é o perfil da instituição e a que ela se propõe; Conhecidas 
as etapas anteriores é preciso mapear as competências necessárias para desenvolvimento do 
trabalho diário, ou seja, para que se possa concretizar a proposta definida a partir da missão e 
visão de futuro do órgão; Articulação das áreas de RH para que as mesmas estejam preparadas 
para elaborar e implementar uma Política de Capacitação com enfoque em competências; 
Apresentação da proposta do governo (Decreto 5.707/2006) e a criação de interlocutores que 
possam atuar como facilitadores na construção e implantação deste novo modelo que, dentre 
as ações abordadas, deverá ainda sofrer avaliação constante para alimentar o ciclo 
“comunicação e feedback”, outro pólo fundamental para que o modelo ganhe efetividade no 
grupo.Os aspectos de comunicação e feedback são fundamentais porque a Administração 
Pública requer cautela na implantação de qualquer modelo de gerenciamento uma vez que em 
virtude da estabilidade do servidor, a conscientização se torna elemento preponderante, pois 
há de se considerar que no serviço público as coisas não funcionam por imposição, mas por 
convencimento. Esta sim, se torna uma estratégia essencial, qual seja: trazer os atores para 
formulação conjunta das ações, onde sujeitos atuantes e integrados se torna um dos maiores 
desafios a ser vencido na implantação do modelo de Gestão por Competências e se torna 
também, uma das principais ações estratégicas de atuação para que o mesmo seja efetivado. 
Por fim, além de promover a ampla divulgação do Decreto 5.207/2006, cuja premissa 
central define-se a partir da adequação das competências requeridas dos servidores aos 
objetivos institucionais mantendo-se o foco no desenvolvimento permanente do servidor 
público, promovendo a racionalização e efetividade dos gastos com capacitação; criar 
estratégias de manutenção deste modelo, ou seja, promover ações constantes de reflexão, 






Para melhor compreendermos as ideias abordadas até então no tocante a realização 
de gestão por competências, podemos destacar:  
 
Quadro 6 - Gestão Tradicional e Gestão por competências (Comparativo) 
Modelo de Gestão Foco da atividade Atuação do 
indivíduo 
Atuação da instituição 
Tradicional Controle Passivo de acordo 
com o controle 
realizado 
Exercício pleno do 
controle – única 
responsável pelos 
resultados 
Por Competências Desenvolvimento 
(Individual + 
Organizacional) 




desenvolvimento e suporte 
para atuação dos 
indivíduos. 
 Fonte: Dutra (2009): 
 
Com efeito, a implantação do modelo de Gestão por Competências no âmbito do 
serviço público ainda é um desafio a ser perseguido e um paradigma a ser vencido, pois 
mesmo diante de um novo cenário mais ativo, dinâmico e complexo a construção de 
metodologias e estratégias que venham a facilitar, a implantação deste modelo ainda é 
incipiente. Construir e manter uma política de desenvolvimento de pessoal também se torna 
essencial para que se consiga alinhar as competências individuais e as competências 
organizacionais de modo que as duas venham a dialogar e perseguirem como objetivo único o 
melhor desempenho do serviço público associado à satisfação e valorização do servidor. 
Nesse contexto, outro fator que merece destaque ao discorrermos sobre Gestão por 
Competências está na Avaliação de Desempenho. 
Assim, as duas ideias associadas e seus impactos gerados na Administração Pública, 













5 A GESTÃO POR COMPETÊNCIAS NA SRTE/PB 
 
O Ministério do Trabalho e Emprego e, suas respectivas Superintendências 
Regionais nos Estados vivem uma fase de mudança. De uma maneira geral, está havendo uma 
nova construção de perfil dos servidores, de suas atribuições, do modo de abordá-las e de 
quais reflexos essa nova cultura poderá implicar na prestação de serviços ofertados aos 
cidadãos. 
Um dos principais marcos dessa mudança configura-se na implantação de um 
modelo cujo enfoque está centrado nos servidores e não apenas nos processos como se 
costumava fazer até então. O grande diferencial do momento está na busca da valorização do 
servidor e na associação de suas habilidades pessoais como ferramenta essencial na 
organização de sua atuação no processo de trabalho. 
Nesse sentido, a implantação da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal, 
por meio do Decreto 5.707/2006, buscou gerar na Administração Pública um novo perfil que 
coadunasse três categorias de forma conjunta, quais sejam: a Capacitação, a Gestão por 
competências e os eventos de capacitação. A ideia central deste decreto, além de promover a 
melhoria da qualidade dos serviços prestados - como tantos outros já buscaram no passado - 
era trazer um diferencial em que essa busca, mais do que um fim em si mesmo, constituísse 
um processo continuado e, deste modo, com a possibilidade de trazer resultados mais 
eficientes e efetivos para a população e para os servidores. 
Buscando dar cumprimento ao decreto, o Ministério do Trabalho e Emprego criou o 
Plano de Capacitação de 2013, que traz em seu escopo como diretrizes principais:  
Art. 2º. São diretrizes da Política de Desenvolvimento de Pessoas: I - implementar o 
Plano Anual de Capacitação e Desenvolvimento - PACD como instrumento para a 
consecução das diretrizes, objetivos e metas institucionais; II - co-responsabilizar os 
dirigentes na construção e execução do PACD e na avaliação permanente das necessidades e 
dos resultados das ações de capacitação e desenvolvimento; III - promover a adequação das 
competências individuais às competências institucionais; IV - considerar as ações de 
capacitação e desenvolvimento e a mensuração do desempenho do servidor como ações 
complementares entre si; V - oferecer e garantir cursos introdutórios, técnicos ou de formação 
para públicos previamente definidos por meio de mapeamento de competências; VI - 
promover a capacitação gerencial de servidores e qualificá-los para o exercício de cargos de 
direção e assessoramento superior; VII - reconhecer, certificar, incentivar e valorizar os 






ações voltadas à qualidade de vida e à responsabilidade socioambiental; e IX - melhorar as 
relações internas, utilizando ferramentas e critérios claros e justos nos processos de seleção e 
de autorização para os cursos de capacitação e desenvolvimento.  
Traz também a prerrogativa de manter o servidor em constante processo de 
aprendizagem, oferecendo-lhe cursos presenciais, e adotando a ferramenta do ensino à 
distância como forma de ampliar o índice de servidores qualificados, bem como ampliar o 
número de oportunidades e conhecimentos diversificados que poderiam ser ativados por meio 
de plataforma virtual e com relação direta às necessidades dos servidores. Outro fator que 
relevante está na implementação de parcerias locais para ampliar os canais de capacitação. 
Destacou-se como evolução deste processo de formação o processo de construção do 
Plano de Capacitação para 2012, o qual foi disponibilizado por meio da plataforma intranet – 
rede de acesso personalizada do Ministério do Trabalho, um espaço específico para que os 
servidores se manifestassem acerca de quais seriam as áreas de interesse para oferta de novas 
capacitações e quais seriam os entraves e maiores desafios das áreas de atuação para que os 
mesmos pudessem ser atacados de forma mais eficiente. 
Também contribuiu com esta ação estratégica a elaboração do Plano de Ação 2012, 
consolidado como processo inédito no âmbito do Ministério, por meio de curso presencial 
ofertado com a participação das vinte e sete unidades de representação estadual, buscando 
deste modo, nivelar a linguagem, os procedimentos e as ações a serem implementadas. Esta 
foi a primeira vez que se trabalhou na construção de um Plano de Ação de forma coletiva e 
com alterações inclusive nos formatos propostos a partir da avaliação dos participantes, sendo 
validado após retorno às Regionais para reformulação por parte dos servidores e apreciação 
final dos Superintendentes. 
No intuito de associar o conjunto de habilidades dos servidores com a oferta de 
novos conhecimentos, a proposta do Ministério é a efetivação da Gestão por Competências, 
culminando com a terceira etapa do conhecido CHA ao falarmos em competências, qual seja: 
o complemento dessas etapas anteriores seria exatamente a atitude do servidor, isto é, através 
da associação de C – Conhecimento, H – Habilidade e A – Atitude, atuando de forma 
integrada, a prestação de serviços do Ministério deverá tornar-se mais eficiente e efetiva para 
aqueles que dela se utilizam, alinhando as atribuições do MTE ao anseio e as necessidades de 
seus usuários, ratificando assim, a finalidade de sua existência, mas fazendo uma interface 
com o grande diferencial deste processo que deverá ser a “atitude” adotada pelo servidor.  
Dentre as principais competências identificadas para o exercício da função pública 






Desenvolvimento de competências voltadas para a melhora da qualidade dos serviços básicos 
ofertados a sociedade; Desenvolvimento de competências que tenham um elevado grau de 
contribuição para o alcance das metas institucionais e que tragam ganhos significativos em 
relação à eficiência e economicidade; Desenvolvimento de competências que valorizem as 
relações humanas e aspectos comportamentais, as quais contribuam para a melhoria da 
qualidade de vida no trabalho, no MTE e Desenvolvimento de competências voltadas às 
atividades de administração da vida funcional dos servidores;  
Para melhor compreendermos a situação atual do MTE, no tocante específico a 
SRTE/PB, vejamos a visão de alguns entrevistados sobre vantagens e desvantagens da adoção 
do modelo de Gestão por Competências: 
 
Quadro 7 - Vantagens e desvantagens da Gestão por Competências: 
Vantagens Desvantagens 
Melhorar a relação interpessoal e autocontrole 
emocional dos servidores; 
Desenvolver o espírito de liderança na equipe de 
trabalho; 
Melhorar o planejamento estratégico das ações 
proporcionando um melhor desempenho das 
atividades e controle da produção. 
 
Não identificou desvantagens 
Melhor qualidade de vida no trabalho; 
Melhor qualidade no atendimento ao público; 
Eficiência nos procedimentos administrativos; 
Servidores qualificados 
Conflitos de interesses dos servidores; 
Forte resistência às mudanças dos servidores.  
 
Permitir a identificação dos pontos de 
insuficiência, permitindo ao gestor a sua 
intervenção;  
a alocação de servidores de acordo com o seu 
perfil profissional; e aumento da produtividade. 
 
Não percebo desvantagens e sim dificuldades. 
 
o indivíduo tenha interesse em se capacitar, em se 
autodesenvolver, também é uma forma de 
reconhecer, através do sistema de remuneração 
aquelas pessoas que tem um desempenho 
diferenciado 
quando a avaliação não é feita de maneira 
adequada, pode prejudicar o servidor e ser um 
fator de desmotivação 
Direcionar o foco no que é necessário para que a 
instituição alcance os seus objetivos; 
Sistematização do Plano de Desenvolvimento dos 
ainda não consigo identificar aspectos que possam 







servidores a partir das necessidades reais e não de 
demandas aleatórias;  
Alinhamento das competências individuais às 
estratégias organizacionais; Formação do banco de 
talentos; Construção de modelos “informais de 
capacitação e desenvolvimento” de baixo custo 
(aprendizado no ambiente, pesquisas, etc.);  
Motivação, uma vez que o servidor torne-se 
responsável pelo seu desenvolvimento, 
Fonte: Elaborado pela autora, a partir das entrevistas realizadas. 
 
O quadro anterior estabelece quais as vantagens e desvantagens, identificadas pelos 
entrevistados, acerca da adoção do modelo de Gestão por Competências, o qual embora com 
servidores de diferentes áreas de atuação, sinaliza de forma positiva para esse novo cenário 
vivido. 
Para melhor compreender essa reformulação, registramos uma ação estratégica que 
foi adotada como parte integrante da implantação do modelo de Gestão por Competências no 
âmbito do Ministério do Trabalho, além do desenvolvimento de Plano de Desenvolvimento 
para fomentar a capacitação como aprendizagem continuada, foi implantada a Avaliação de 
Desempenho por meio da Portaria nº 197, de 03/02/2011, publicada no DOU de 04/02/2011 
da qual já foram realizados três ciclos avaliativos. 
Dentre as premissas da Avaliação de Desempenho, segundo sua portaria 
regulamentadora, destacamos a necessidade de promover a melhoria dos serviços públicos 
prestados pelo MTE, vinculando o alcance e o resultado dessas melhorias à atuação 
profissional dos servidores, assegurando, em contrapartida, meios para a implementação de 
parcela variável de remuneração por mérito profissional, de acordo com o desempenho 
apresentado durante cada ciclo de avaliação. 
Nesse sentido, temos ainda em destaque os principais fatores envolvidos na 
Avaliação de Desempenho, segundo um dos servidores coordenadores do RH entrevistado, os 
quais seguem apresentados abaixo: 
 
Podemos obter essa resposta no Decreto nº 7.133/2010, que apresenta os fatores de 
avaliação de desempenho individual do servidor: (I) - produtividade no trabalho, 
com base em parâmetros previamente estabelecidos de qualidade e produtividade; 
(II) - conhecimento de métodos e técnicas necessários para o desenvolvimento das 
atividades referentes ao cargo efetivo na unidade de exercício; (III) - trabalho em 






de procedimentos e de conduta no desempenho das atribuições do cargo. O servidor 
ainda deve apresentar (I) - qualidade técnica do trabalho; (II) - capacidade de 
autodesenvolvimento; (III) - capacidade de iniciativa; (IV) - relacionamento 
interpessoal; e (V) - flexibilidade às mudanças. (Entrevistado1) 
 
A implantação da Avaliação de Desempenho foi uma ação estratégica para ampliar 
os níveis de desempenho dos servidores, mas também uma metodologia para 
acompanhamento dos serviços prestados, das diretrizes do MTE, das metas a serem 
alcançadas e de quais competências seriam necessárias para que se pudessem consolidar os 
objetivos propostos, os quais inclusive passaram a ser aferidos com maior rigor não apenas 
pela sistemática de Avaliação de Desempenho, mas também pelos órgãos de controle a partir 
da mensuração feita nos Relatórios de Gestão, um documento que é realizado anualmente 
para registro das ações, resultados e dificuldades vivenciadas pela Administração Pública ao 
longo de cada exercício concluso. É uma ferramenta de prestação de contas com enfoque 
ampliado. 
Por outro lado, tais ferramentas também apresentam caráter reflexivo e, portanto, 
educativo, pois na medida em que a avaliação é realizada por meio de três etapas propostas, 
quais sejam: Etapa 1 - a que é realizada pelo próprio servidor sobre a atuação de si mesmo, 
Etapa 2 - a que é realizada pela Chefia Imediata e, por fim, Etapa 3 - que seria realizada pela 
equipe de trabalho, permite ao servidor e as chefias envolvidas uma reflexão coletiva acerca 
de procedimentos e resultados percebidos ao longo do período.  
Não resta dúvida que pensar sobre a mesma situação em três momentos distintos 
trará ganhos ao processo e, na perspectiva do feedback, o processo poderá ser retroalimentado 
com os ajustes necessários para aumentar os níveis de desempenho individual, das equipes de 
trabalho e, por conseguinte, do Ministério propriamente dito. Esta sim, talvez a prerrogativa 
principal, pensar num processo avaliativo que não foque um resultado individualizado, mas 
que o mesmo consiga ser amadurecido e proposto de forma globalizada, considerando a 
atuação do Ministério do Trabalho em nível macro, tanto quanto de forma regionalizada é um 
dos maiores desafios deste processo, conseguir que o servidor se sinta parte deste macro 
processo e não apenas da Unidade específica de atuação de forma isolada. 
Nesse sentido, os resultados consolidados na SRTE/PB em comparativo antes e 









Quadro 8 - Implantação da Avaliação de Desempenho no MTE - Comparativo 
GCenário anterior da implementação 
 
 
Cenário posterior com a implementação 
Dificuldade gerencial na priorização de ações; 
Serviço descolado da missão do MTE; 
Pouca participação dos servidores no processo de 
melhoria do serviço; 
Remuneração fixa independente do desempenho 
(isonomia inadequada); 
Servidor alheio ao resultado do seu serviço  
Resultado: Baixa qualidade dos serviços prestados à 
sociedade 
 
Maior esforço e desempenho gerencial na priorização 
de ações; 
Serviço voltado para o atendimento das prioridades 
institucionais; 
Maior participação dos servidores no processo de 
melhoria do serviço; 
Remuneração variável, vinculada ao desempenho 
individual e institucional; 
 
Servidor integrado e agente ativo no  resultado do seu 
serviço. 
Resultado: Melhoria dos serviços prestados à 
sociedade 
Fonte: Apresentação sobre Avaliação de Desempenho – Nóbrega, 2011. 
 FUNAL 
Diante do quadro acima se verifica que a partir da Avaliação de Desempenho 
enquanto ferramenta gerencial houve a definição anual das ações prioritárias; publicação de 
metas institucionais anuais; pacto de compromisso de desempenho prévio; utilização de 
indicadores de desempenho e a gestão compartilhada onde a execução das Políticas de 
Trabalho, Emprego e Renda, juntamente com o PPA/LDO a LOA e os Objetivos Setoriais 
foram tratados de modo interativo promovendo assim uma melhoria na qualidade dos serviços 
prestados ao cidadão. 
Um dos maiores desafios ainda enfrentados, embora vividos três ciclos avaliativos, 
ainda está no processo de conscientização, pois há um aspecto financeiro que envolve o 
processo avaliativo, por vezes, notou-se na pesquisa realizada que há uma controvérsia entre o 
foco nos resultados e a preocupação com o somatório de pontos final da avaliação, isto é, se 
haveria ou não perda financeira neste processo. 
De outro lado, também merece destaque o fato de que cresceram os níveis de 
participação dos servidores em eventos de capacitação tanto presencial, quanto à distância, o 
que indubitavelmente, também repercutiu nos níveis de excelência almejados para os serviços 
prestados. É um processo reflexivo, mas que vem apresentando resultados positivos 
gradativamente, o que corrobora para a implantação do modelo de Gestão por Competências. 
Entretanto, não podemos deixar de evidenciar que a implantação de um processo 
sempre traz em seu escopo não somente pontos positivos, mas também desafios a serem 
enfrentados. E, desse modo, entendemos que a Gestão por Competências e a Avaliação de 
Desempenho funcionam como etapas complementares, pois uma possibilita o melhor 
funcionamento da outra e, mais do isso, essas ferramentas proporcionam à instituição a 






servidores, para verificar os níveis de desempenho e os índices de satisfação da população 
atendida, permitindo, sobretudo, que se façam novas leituras das informações obtidas e se 
consiga propor ajustes necessários. Nesse momento sim, podemos identificar o crescimento 
trazido pelo processo tanto para a instituição, quanto para os que dela fazem parte ou de seus 
serviços se utilizam. 
 
Desse modo, destacamos o trecho seguinte: 
 
Gestão por Competência e Avaliação de Desempenho não sobrevivem uma sem a 
outra. Uma das formas de se identificar a “competência” dos servidores é por meio 
da avaliação de desempenho. Uma vez avaliado, é possível fazer a “gestão por 
competência”. Mas, uma coisa é a proposta gerencial, outra coisa é a adoção dessa 
ferramenta pelas organizações. É comum, alguns servidores serem agraciados com 
funções gratificadas e/ou concessão de outras vantagens apenas pela “simpatia da 
alta direção”, enquanto que muitos servidores comprometidos com a instituição, 
com a coisa pública, e que participam ativamente das capacitações e desafios 
lançados pelo MTE, ficam esperando um “novo amanhã”. No caso do 
MTE/SRTE/PB, temos situações de excelência no contexto da “Gestão por 
Competência e Avaliação de Desempenho”, e temos também situações 
completamente distantes dessa ferramenta gerencial. Por exemplo: temos servidores 
ocupantes de “funções /ou gratificações relevantes” que quase nunca participam de 
capacitação profissional, em detrimento de muitos que atendem a política de 
capacitação de pessoal do MTE e não tem a mesma oportunidade de 
desenvolvimento profissional. (Entrevistado 1) 
 
Assim um dos pontos importantes que se depreende do relato acima está na 
necessidade de se manter ativa a participação em treinamentos/programas de capacitação para 
promover uma melhoria contínua nos quadros de servidores. 
E ainda: 
São estratégias de gestão que na iniciativa privada mostra resultados bastante 
significativos, favorecido pela própria cultura daquelas organizações. Na 
organização pública e, no caso específico do MTE são ferramentas muito incipientes 
e que, certamente haverá de encontrar algumas limitações. Acredito que isto sendo 
incorporado em nossa cultura, haverá de trazer bons resultados não só para o 





Sim, são importantes, pois são formas de desenvolvimento e reconhecimento do 
servidor. As competências são identificadas e desenvolvidas de acordo com o perfil 
desejado para a instituição, então se alinham as competências pessoais aos objetivos 
organizacionais, através de um processo contínuo de aprimoramento. E através da 
Avaliação de Desempenho são identificados o desempenho atual do servidor e o seu 
potencial futuro. Essa avaliação enseja um sistema de remuneração por 
competências, no qual as remunerações são diferenciadas em virtude das 







Diferentemente dos entrevistados anteriores: 
 
O MTE não tem uma gestão por competências. Não há um banco de talentos. A 
avaliação de desempenho está no início ainda e chega depois de décadas de atraso. 
Dentro do MTE a única avaliação de desempenho de servidor que existe há décadas 
é a dos auditores-fiscais do trabalho, que sempre foram avaliados por sua produção 
individual e coletiva, com o estabelecimento de metas institucionais. (Entrevistado 
8) 
 
Uma nova situação foi incorporada a Gestão por Competências e a Avaliação de 
Desempenho promovida pelo MTE foi regulamentação da Portaria/MTE n.º 771, que instituiu 
a Política de Qualidade de Vida no âmbito do Ministério, denominada Trabalho & Vida, a 
qual implementa o Programa de Qualidade de vida do Servidor, o que nos parece ser a 
complementação deste ciclo de inovação que vem sendo gradativamente implantado no 
Ministério e, por conseguinte em suas Unidades Regionais, no caso as Superintendências do 
Trabalho, foco deste estudo de caso. 
Assim, segundo quadro avaliativo do próprio Ministério a Paraíba atingiu com a 
maioria de seus servidores uma média entre 116 a 130 pontos, o que vem nos mostrar que este 
processo de fato é evolutivo e que, apesar das limitações, vem avançando positivamente nos 
resultados. Tal afirmativa se torna possível quando efetuamos uma comparação com a 
situação em nível nacional cuja média é de 127,07 - pontos. 
No tocante a SRTE/PB podemos melhor observar os resultados através do gráfico a 
seguir: 
Gráfico 1:  Avaliação de Desempenho – Resultado 3º ciclo Paraíba – SRTE/PB 
 






Para ratificar a abordagem anterior vejamos o quadro abaixo que segundo dados 
fornecidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego – Coordenação Geral de Recursos 






Quantidade de servidores avaliados no SIGAD (Sistema Geral de Avaliação de 
Desempenho): 3375 
Pontuação mínima obtida na avaliação: 87 
Pontuação média obtida na avaliação: 127,07 
Pontuação máxima obtida na avaliação: 130 
Desvio padrão: 5,05 
Para melhor ilustrar as informações acima vejamos o gráfico seguinte: 
 
Gráfico 2:  Avaliação de Desempenho – Aferição Nacional 
 
Fonte MTE – Avaliação de Desempenho – 3º Ciclo – CGRH 
 
 
De uma maneira geral, o estudo de caso nos mostra que a Gestão por Competências 
assim como a Avaliação de Desempenho estão em um caminhar gradativo, porém não se pode 






processo e que, consideradas nossas raízes, ela aponta para um viés patrimonialista, situação 
que dificulta um pouco a compreensão e a abertura do espaço para o crescimento do novo. 
Com efeito, ainda que fatores desafiadores façam parte deste contexto, também 
temos aspectos como a globalização, a nova dinâmica do mundo do trabalho que promove a 
ampliação da competitividade e o estreitamento entre as instituições públicas e privadas, que 
terminam por promover no setor público uma necessidade de despertar um olhar mais focado 
no aspecto externo, na sociedade em suas demandas e menos na burocracia interna, como era 
de costume.  
A Gestão por Competências busca dialogar com essa necessidade de reinvenção para 
atender ao cliente cidadão que está cada vez mais exigente e consciente de seus diretos, da 
mesma forma, aliar esse novo cenário à tentativa de valorização dos servidores e a promoção 




























6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A Administração Pública, assim como as grandes organizações privadas no mundo 
do trabalho, requer uma nova formulação. Um pensar reflexivo acerca de que interesse ela se 
propõe a atender e quais os meios que vem utilizando para tanto. 
Nesse sentido, o grande diferencial que percebemos e que se ratifica nas entrevistas 
realizadas não está em processos isolados, regimentos ou atribuições realizadas por áreas 
específicas, mas sim, na administração de Recursos Humanos, a grande e promissora 
ferramenta do serviço público atual.  
Na atualidade não podemos mais conceber o serviço público como um ambiente 
setorizado e com atuação isolada por área, mas sim, precisamos ir além no sentido de 
compreender o Serviço Público como um espaço global, interativo e que precisa atender aos 
anseios da população, que por sua vez está mais atuante, consciente de suas necessidades e 
ávida por resultados efetivos. 
Assim sendo, a Gestão de Competências se insere nesse cenário como uma 
ferramenta promissora no sentido de despertar nas pessoas o uso de diversas habilidades, 
conhecimentos e, sobretudo, atitude, pois o comportamento proativo é que será o grande 
diferencial para lidar com as situações cada vez mais novas, inesperadas e dinâmicas que 
surgem, as quais não permitem mais que tenhamos profissionais focados apenas em 
conhecimento, perdidos, isolados apenas em normas e regras particulares.  
Competência significa “assumir responsabilidades frente a situações de trabalho 
complexas aliado ao exercício sistemático de uma reflexividade no trabalho”, para Brandão e 
Guimarães (pag. 8), esta visão deve permitir ao profissional lidar com eventos, surpreendentes 
e de natureza singular. (VARGAS, p.17) 
É preciso interagir, ser multidisciplinar, conhecer a unidade como um todo, situá-la 
num contexto mais geral e a partir disso buscar atender na plenitude os cidadãos que se 
utilizam dos serviços públicos. É preciso conhecer a instituição, sua visão de futuro, missão, 
metas institucionais, estratégias de ação e quais os melhores caminhos para executá-las. 
De maneira análoga ocorre no Ministério do Trabalho e Emprego e de modo 
particular na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego na Paraíba, que hoje, por 
meio de seu Núcleo de Recursos Humanos vem implantando, gradativamente, a Avaliação de 
Desempenho, uma ferramenta que aos poucos vem conclamando as pessoas a refletirem mais 






Resultados ocorrem de maneira ainda lenta, porém um diferencial já se observa, pois 
na medida em que as pessoas são estimuladas a pensar, a refletirem sobre suas ações, a 
ponderarem e avaliarem o que estão fazendo, como veem os chefes, a relação que se 
estabelece entre servidores, coordenadores e público atendido já traz uma repercussão 
diferenciada, pois nos leva a repensar em que tipo de profissionais estamos sendo. Esta 
ferramenta age de modo totalmente interativo com a Gestão por Competências. 
De uma maneira geral, a Gestão por competências pode ser entendida como uma 
ferramenta que visa estimular as capacidades de inovação, adaptação e aprendizagem 
continuada e da percepção de promover ajustes e alimentar constantemente os processos de 
trabalho. 
Entretanto, também há muitas limitações na implantação deste tipo de modelo de 
Gestão, pois seu maior enfoque também é seu maior entrave: Recursos Humanos. 
Atualmente o maior investimento que qualquer organização pode fazer, seja ela 
pública ou privada, está em seu grupo de atuação, nas pessoas: são elas que dão vida à 
organização e que promovem sua eficácia e efetividade perante o público atendido. 
Nesse contexto é preciso que tenhamos profissionais bem remunerados, com talentos 
reconhecidos, conscientes da missão, negócio e visão de futuro da instituição a que 
pertencem. Trata-se de promover a formação de uma visão ampliada, munida de pensamento 
crítico, que deve ser associada ao sentimento de pertença: Ninguém se dedica a algo de que 
não se sente parte integrante, de algo em que não confia. Essa mesma credibilidade interna 
além de motivar os servidores pode ser repassada através de suas ações. Assim, a Gestão por 
Competências envolve dois fatores fundamentais: a mobilização de saberes e a identidade 
corporativa, as quais associadas vão contribuir, inclusive, para a melhoria do clima 
organizacional da instituição. 
Isto é, buscar ser capaz de associar Conhecimento – Habilidade e Atitude, a essência 
da Gestão por Competências, que nada mais é do que buscarmos ser conscientes e efetivos 
naquilo que estamos realizando. Significa estar para além da regras estabelecidas, dos efeitos 
da burocracia, da indiferença. É, sobretudo, colocar-se no lugar do outro, compreender 
naquela necessidade uma chance de fazer algo efetivamente por alguém. É ser proativo 
perante as situações inesperadas. Eis a diferença! 
A Gestão por Competências, ao que nos parece no breve estudo efetuado, apresenta-
se como uma promissora ferramenta para repensar o Serviço Público, que pode coadunar 
numa real valorização do servidor, na sua realização pessoal por meio de reconhecimento, na 






realizado) e, acima de tudo, numa prestação de serviços do Estado com real eficiência, 
eficácia e efetividade para aqueles que de fato de seus serviços se utilizam. É uma importante 
ferramenta para se repensar e contribuir na elaboração de políticas institucionais e de pessoal 
mais efetivas para os envolvidos, resultado este, que esperamos na realização desta pesquisa 
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Título do Trabalho Monográfico: A gestão por competência como ferramenta de inovação da 
Administração Pública: um estudo de caso na SRTE/PB 
 
Roteiro de entrevista (Anexo I) 
 
 
1) Você percebe algum tipo de avanço no Serviço Público depois da Reforma do 
Aparelho do Estado em 1995? E limitações? 
2) Na sua visão o que é “competência”? 
3) Ao analisar a situação atual do Ministério do Trabalho e Emprego, você percebe que 
há preocupação com a qualificação dos servidores? Justifique sua resposta. 
4) Considerando que caminhamos para o exercício do segundo mandato do Ministro 
Carlos Luppi, percebe-se algum enfoque diferenciado na Gestão de Pessoas do MTE 
hoje? 
5) Que competências você julga importante na composição do perfil do servidor público 
para o cenário atual? 
6) Considerando a realização de concurso público recente para o preenchimento de vagas 
no MTE, que competências você acredita serem importantes para o servidor atender 
com eficiência as necessidades dos usuários desta instituição nos dias atuais? 
7) Você considera a Gestão por competências e a Avaliação de Desempenho como 
importantes ferramentas de Gestão? E no caso do MTE, como isto se configura 
atualmente? 
8) Você tem conhecimento das atribuições e principais diretrizes do MTE, em particular 
da SRTE/PB? Como você avaliaria a atuação do MTE e, por conseguinte, da 
SRTE/PB frente ao público usuário de um modo geral? E como você se avaliaria 






9) Que desafios e/ou dificuldades você elencaria existentes em nosso órgão para a 
implantação da Gestão por Competências? 
10) Descreva as vantagens e desvantagens, se assim você perceber, da utilização do 
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA – SETEC 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA PARAÍBA 
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA  
PROFª: MARILEUZA FERNANDES CORREIA DE LIMA 
 
Título do Trabalho Monográfico: A gestão por competência como ferramenta de inovação da 
Administração Pública: um estudo de caso na SRTE/PB 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – Anexo II 
 
Prezado (a) participante: 
Sou estudante do curso de Pós-graduação no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia da Paraíba, na área de Gestão Pública. Estou realizando uma pesquisa sob supervisão do 
(a) professor (a) Marileuza Fernandes Correia de Lima, cujo objetivo é a realização de Trabalho de 
Conclusão de Curso – elaboração da Monografia. 
Sua participação envolve a realização de uma entrevista que poderá ser gravada ou não e terá a 
duração de aproximadamente 20 minutos.  
A participação nesse estudo é voluntária e se você decidir não participar ou quiser desistir de 
continuar em qualquer momento, tem absoluta liberdade de fazê-lo. 
Na publicação dos resultados desta pesquisa, sua identidade poderá ser divulgada, caso aceite. 
Ou será mantida no mais rigoroso sigilo, conforme seja sua preferência. Serão omitidas todas as 
informações que permitam identificá-lo (a).  
Mesmo não tendo benefícios diretos em participar, indiretamente você estará contribuindo 
para a compreensão do fenômeno estudado e para a produção de conhecimento científico. 
Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa poderão ser esclarecidas pelo(s) pesquisador (es) no 




Nome e assinatura do(a) estudante 
       Matrícula: 
____________________________ 
Local e data 
 
      __________________________________________________ 
      Nome e assinatura do (a) professor(a) supervisor(a)/orientador(a) 











Nome e assinatura do participante 
______________________________ 






























Perfil dos Entrevistados: 
 
Descrição sucinta do perfil dos entrevistados citando algumas informações 
para melhor contextualizar a ligação apresentada entre eles e a elaboração de um modelo de 
Gestão por Competência no MTE, especificamente na SRTE/PB, a saber: 
a) Entrevistado 1 - JRND – Agente de Capacitação da SRTE/PB, 
Administrador, servidor e Chefe Substituto do Núcleo de Pessoal da SRTE/PB. 
b) Entrevistado 2 - G.A – Agente Administrativo, servidor lotado na Agência 
Regional do Trabalho no município de Cajazeiras, militante do sindicato dos 
servidores - SINDSERF; 
c) Entrevistado 3 - S.A. – Agente Administrativo, Chefe do Núcleo de 
Economia Solidária da SRTE/PB, é membro diretor do SINDSERF; 
d) Entrevistado 4 - F.A.D.V – Agente Administrativo, Chefe do Núcleo de 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – NFGTS da SRTE/PB, membro da 
Associação de Servidores – ASDERT. 
e) Entrevistado 5 - E.T.C – Administrador, servidor lotado no setor de 
Conformidade de Gestão, recentemente concursado na SRTE/PB. 
f) Entrevistado 6 - JCNR – Auditor Fiscal do Trabalho, Chefe da Seção de 
Relações do Trabalho na SRTE/PB – SERET. Atua como Mediador junto a 
Mesas de Negociação Coletiva e é responsável pelos registros dos Acordos 
Coletivos de Trabalho no âmbito da SRTE/PB; 
g) Entrevistado 7 - JM – Agente Administrativo, atua no Setor de análise de 
recursos do Seguro-Desemprego, membro militante do SINDSERF; 
h) Entrevistado 8 – CBF - Auditor Fiscal do Trabalho, atua em diversos 






i) Entrevistado 9 – IR – Agente administrativo, é uma servidora de concurso 
recente, atua na área de atendimento. Já esteve desempenhando atividades de 
chefia e atualmente seu perfil está focado em estudo constante com 
participação em provas para novos concursos. 
j) Entrevistado 10 – AM – Agente Administrativo, é uma servidora de 
concurso recente, atua na área de atendimento, no Núcleo de Formação e 
Registro Profissional. 
 
 
 
 
 
